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DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Cláusula 1ª 

Identificação do concurso e da entidade adjudicante 

1. O presente concurso designa-se por “Aquisição de equipamentos informáticos e respetivos softwares para 

o projeto de Repositório Digital do Município de Abrantes”. 

2. A entidade adjudicante é o Município de Abrantes, NIPC 502661038, sedeado no Edifício dos Paços do 

Concelho, sito na Praça Raimundo Soares, n.º 17, 2200-366 Abrantes, Pessoa Colectiva n.º 502 661 038, 

com o telefone n.º 241330100, fax n.º 241330186 e endereço eletrónico contratacaopublica@cm-

abrantes.pt. 

 

Cláusula 2.ª 

Objeto do procedimento 

O presente Concurso Público sem publicação no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), ao abrigo do disposto 

na alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º e artigos 130.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos (adiante 

designado por CCP), tem por objeto a aquisição de equipamentos informáticos e respetivos softwares para o 

projeto de Repositório Digital do Município de Abrantes, com as características definidas nas cláusulas 

técnicas constantes do caderno de encargos. 

 

Cláusula 3.ª 

Programa de Procedimento e Caderno de Encargos 

1. Os elementos que instruem processo são o Programa de Procedimento e Caderno de Encargos. 

2. O processo do concurso encontra-se patente no Município de Abrantes, Praça Raimundo Soares, 2200-366, 

onde pode ser examinado de 2ª a 6ª feira das 9:30 horas às 12:30 horas e das 14:30 horas às 17:30 horas, 

desde a data de publicação do anúncio até ao termo do prazo fixado para apresentação de propostas. 

3. As peças que constituem o presente procedimento também serão integralmente disponibilizadas, desde o 

dia da publicação do anúncio no Diário da República, na plataforma eletrónica de contratação pública 

utilizada pelo Município de Abrantes com o seguinte endereço eletrónico: www.acingov.pt. 

4. O acesso à referida plataforma electrónica é gratuito e permite efetuar a consulta, o download das peças 

do procedimento e a submissão da proposta. 

mailto:contratacaopublica@cm-abrantes.pt
mailto:contratacaopublica@cm-abrantes.pt
http://www.acingov.pt/
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Cláusula 4.ª 

Órgão que tomou a decisão de contratar 

A decisão de abertura de procedimento para celebração do contrato, foi tomada por deliberação, de 27 de 

outubro de 2020, no uso de competência própria, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º OU 35º do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e alínea a) OU b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 

197/99, de 8 de junho, aplicável por força do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro. 

 

Cláusula 5.ª 

Órgão competente para prestar esclarecimentos 

1. A Câmara é o órgão competente a quem devem ser dirigidos os pedidos de esclarecimentos necessários à 

boa compreensão e interpretação das peças de concurso, em conformidade com o disposto no artigo 50.º 

do CCP, decorrendo este procedimento na plataforma eletrónica da entidade adjudicante nos termos da Lei 

n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

2. Os pedidos de esclarecimento deverão ser apresentados, por escrito, durante o primeiro terço do prazo 

fixado para a apresentação das propostas, na plataforma eletrónica de contratação pública utilizada pelo 

Município de Abrantes com o endereço eletrónico www.acingov.pt. 

3. Os esclarecimentos serão prestados a todos os interessados e notificados que se inscrevam no 

procedimento, por escrito, através da plataforma eletrónica de contratação pública referida no número 

anterior, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para apresentação das propostas. 

4. A falta de prestação dos esclarecimentos pelo órgão competente, dentro do prazo estabelecido, poderá 

justificar a prorrogação, por período correspondente, do prazo para a apresentação das propostas, a 

comunicar pela entidade pública contratante a todos os interessados, nos termos do n.º 2 e 3 do artigo 64.º 

do CCP. 

5. Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos e retificações ao interessado que os solicitou, 

juntar-se-á cópia dos mesmos às peças patenteadas em concurso e proceder-se-á à sua disponibilização na 

plataforma eletrónica de contratação pública utilizada pelo Município de Abrantes. 

http://www.acingov.pt/
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6. Os esclarecimentos e as rectificações referidos nos números anteriores fazem parte das peças do 

procedimento e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

 

Cláusula 6.ª 

Entrega e retirada das propostas 

1. Os documentos que constituem a proposta deverão ser apresentados diretamente na plataforma eletrónica 

de contratação pública utilizada pelo Município de Abrantes com o endereço eletrónico www.acingov.pt, 

em conformidade com o disposto na Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, e deverão ser entregues até às 23:59 

horas do 15º dia a contar da data de envio do anúncio para o Diário da Republica, sendo entregue aos 

concorrentes um recibo electrónico comprovativo dessa receção com referência às respetivas datas e hora 

de submissão da proposta. 

2. Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados que já as tenham 

apresentado podem retirá-las, nos termos do disposto no artigo 137.º do CCP. 

 

Cláusula 7.ª 

Concorrentes 

1. Só é permitida a apresentação de propostas pelas entidades designadas por entidades legalmente 

constituídas e não se encontrem em nenhuma das situações referidas no artigo 55.º do CCP. 

2. É permitida a apresentação de propostas por um agrupamento de concorrentes, o qual deve assumir a 

forma jurídica exigida, quando lhe for adjudicado o contrato e aquela forma seja necessária à boa execução 

do mesmo. 

3. Cada uma das entidades que compõe o agrupamento deve apresentar os documentos que são exigidos 

para acompanhar as propostas. 

4. As entidades que compõem o agrupamento podem, a qualquer momento, designar um representante 

comum para praticar todos os actos no âmbito do respectivo procedimento, incluindo a assinatura da 

proposta, devendo para o efeito, entregar instrumentos de mandato, emitidos para cada uma das 

entidades. 

5. Não existindo representante comum, as propostas devem ser assinadas por todas as entidades que 

compõem o agrupamento ou seus representantes. 

http://www.acingov.pt/
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6. Os membros de um agrupamento não podem ser concorrentes no mesmo procedimento nos termos do 

disposto no nº 2 do artigo 54.º do CCP, nem integrar outro agrupamento. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Modo de apresentação da proposta 

1. A proposta de preço deverá ser elaborada em língua portuguesa e apresentada através da plataforma 

eletrónica de contratação pública utilizada pelo Município de Abrantes com o endereço eletrónico 

www.acingov.pt. 

2. A proposta deverá ser assinada electronicamente pelo concorrente ou seu representante legal, de acordo 

com o disposto na Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

3. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a declaração referida na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 57.º do CCP deverá ser assinada pelo representante comum dos membros que o 

integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um 

dos membros ou, não existindo representante comum, deverá ser assinada por todos os membros ou 

respetivos representantes. 

4. Na proposta o concorrente manifesta a sua vontade de contratar e indica as condições em que se dispõe 

fazê-lo, não podendo o preço contratual exceder o preço base previsto na Cláusula 14ª do Caderno de 

Encargos do procedimento, sob pena de exclusão nos termos legais. 

5. O preço total da proposta será expresso em euros, em algarismos e por extenso, sendo a este último que se 

atende, em caso de divergência. 

6. A proposta será instruída obrigatoriamente conforme caderno de encargos. 

7. A proposta e os documentos deverão ser redigidos em língua portuguesa ou, no caso de o não serem, 

deverão ser acompanhados de tradução devidamente legalizada, ou em relação à qual o concorrente 

declara aceitar a prevalência, para todos os efeitos, sobre os respetivos originais. 

8. As propostas em que tenha havido prestação culposa de falsas declarações determinam, consoante os 

casos, a respectiva rejeição, a exclusão do concorrente ou a invalidade da adjudicação e dos actos 

subsequentes. 

 

http://www.acingov.pt/
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Cláusula. 9.ª 

Documentos que acompanham a proposta 

A proposta deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Documentos exigidos na cláusula anterior e no caderno de encargos; 

b) Documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP; 

c) Documento que comprove a habilitação do signatário que assina a documentação apresentada. 

 

Cláusula. 10.ª 

Apresentação de propostas divergentes ou variantes 

Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de propostas variantes 

 

Cláusula 11.ª 

Esclarecimentos a prestar pelos concorrentes 

1. Os concorrentes obrigam-se a prestar, relativamente à documentação que instrua as suas propostas, os 

esclarecimentos que o Júri do procedimento considere necessários para uma melhor avaliação das 

propostas e das suas condições. 

2. Sempre que na fase de apreciação de propostas o Júri do procedimento tenha dúvidas sobre a real situação 

económica e financeira dos concorrentes, poderá exigir deles e solicitar de outras entidades, todos os 

documentos e elementos de informação, inclusive de natureza contabilística, indispensáveis para o 

esclarecimento dessas dúvidas. 

3. Ao Município de Abrantes assiste o direito de se informar das condições técnicas atuais de qualquer dos 

concorrentes. 

 

Cláusula 12.ª 

Prazo de manutenção das propostas 

O prazo máximo durante o qual os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas é de 90 dias, a 

contar da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, o qual se considerará prorrogado 

por iguais períodos se os concorrentes nada requererem em contrário. 
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Cláusula 13.ª 

Critério de adjudicação 

1. O critério de adjudicação das propostas será a Avaliação do preço ou custo, em conformidade com o 

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 74.º do CCP. 

2. No caso de se verificar a igualdade de preço entre propostas, o desempate será feito por sorteio realizado 

pelo Júri do procedimento, na presença de um representante de cada um dos concorrentes, ato do qual 

será lavrada ata assinada por todos os presentes. 

3. Em sede de relatório preliminar será indicada a metodologia do sorteio a realizar. 

4. Todos os concorrentes serão notificados do dia, hora e local do sorteio, com a antecedência de 5 (cinco) 

dias úteis, devendo apresentar-se munidos da respetiva identificação e de comprovativo ou declaração que 

confira poderes para representar a entidade, emitida por quem tem poderes para obrigar. 

 

Cláusula 14.ª 

Júri do procedimento e análise das propostas 

1. As propostas serão analisadas pelo Júri do procedimento, a designar para o efeito, de acordo com o 

disposto no artigo 67.º do CCP. 

2. O Júri do procedimento elaborará um relatório preliminar fundamentado de avaliação das propostas, nos 

termos do artigo 146.º do CCP. 

 

Cláusula 15.ª 

Audiência prévia 

1. A decisão de adjudicação será precedida de audiência prévia escrita dos concorrentes, nos termos do 

disposto no artigo 147.º do CCP. 

2. Os concorrentes têm 5 (cinco) dias úteis, após notificação do projeto de decisão final, para se pronunciarem 

sobre o mesmo. 

3. A notificação fornecerá os elementos necessários para que os interessados fiquem a conhecer todos os 

aspectos relevantes para a decisão. 
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Cláusula 16.ª 

Relatório final 

5. Cumprido o disposto na cláusula anterior, o Júri do procedimento elaborará um relatório final 

fundamentado, no qual pondera as observações dos concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de 

audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar, podendo ainda 

propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos 

previstos no n.º 2 do artigo 146.º do CCP. 

6. Aquando da emissão do relatório final, se resultar uma alteração da ordenação das propostas constante do 

relatório preliminar, o Júri do procedimento procede a nova audiência prévia, nos termos previstos no 

numero anterior. 

 

Cláusula 17.ª 

Adjudicação, notificação e minuta do contrato 

1. A decisão de adjudicação é simultaneamente notificada a todos os concorrentes, juntamente com o 

relatório final de análise das propostas. 

2. O adjudicatário deverá entregar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da decisão de 

adjudicação, os documentos de habilitação referidos no n.º 1 do artigo 81.º do CCP. 

3. No caso de se detetarem irregularidades nos documentos de habilitação apresentados, susceptíveis de 

levar à caducidade da adjudicação, nos termos do artigo 86.º do CCP, será concedido a prazo de até 5 

(cinco) dias úteis para supressão das mesmas. 

4. Os documentos de habilitação serão disponibilizados na plataforma eletrónica de contratação pública 

utilizada pelo Município de Abrantes com o endereço eletrónico www.acingov.pt, e no processo de 

concurso, para consulta de todos os concorrentes. 

5. Por força da aplicação do Decreto-Lei nº 127/2012 de 21/06 que regulamenta a Lei nº 8/2012, 21/02 (LCPA) 

considera-se causa de não adjudicação a situação de inexistência de fundos disponíveis por parte do 

Município, que a aplicação daquelas leis surpreender na altura em que a mesma deva ocorrer, condição de 

que as próprias entidades concorrentes ou convidadas ficam cientes pelo presente programa de 

http://www.acingov.pt/
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procedimento/convite. procedimento extingue-se, se, por motivo superveniente não seja possível a 

obtenção de fundos disponíveis, no período de validade das propostas. 

 

Cláusula 18.ª 

Caução 

Não é exigida prestação de caução nos termos do disposto na al. a) do nº 2 do artº 88º do CCP.   

 

Cláusula 19.ª 

Preço anormalmente baixo 

 

Cláusula 20.ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o omisso no presente Programa de Procedimento, observar-se-á o disposto no Código dos Contratos 

Públicos e demais legislação aplicável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexos ao Programa de Procedimento: 

Anexo I   -  Modelo de declaração prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP 

Anexo II  -  Proposta base 

Anexo III -  Modelo de guia de depósito 

Anexo IV -  Modelo de garantia bancária 

Anexo V  -  Modelo de seguro caução 
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ANEXO I 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º] 

 

1 — ....... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) 

……. (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números 

de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo 

à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de …... (designação ou referência ao 

procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar 

o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao 

qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

 

2 — Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que 

junta em anexo (3): 

a) ... 

b) ... 

 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido 

contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que:  

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de atividade, 

sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, 

nem tem o respetivo processo pendente;(*) 

b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afete a sua 

honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou 
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gerência não foram condenados por qualquer crime que afete a sua honorabilidade profissional (5)] 

(6); 

c) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (7) [ou os 

titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram objeto de aplicação 

de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (8)] (9);  

d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal (ou 

no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (10); 

e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é 

nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (11); 

f) Não tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º 

do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 71.º da Lei n.º 19/2012, 

de 8 de maio, e no n.º 1 do artigo 460.º do presente Código, durante o período de inabilidade fixado 

na decisão condenatória (12); 

g) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 562.º do Código 

do Trabalho (13); 

h) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização 

ao seu serviço de mão -de -obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a 

segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal 

(ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (14); 

i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) [ou os 

titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram condenados por 

alguns dos seguintes crimes (16)] (17): 

i. Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do artigo 

2.º da Ação Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho; 

 

ii. Corrupção, na aceção do artigo 3.º do Acto do Conselho de 26 de maio de 1997 e do n.º 1 do 

artigo 3.º da Ação Comum n.º 98/742/JAI, do Conselho; 

iii. Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses Financeiros 

das Comunidades Europeias; 
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iv. Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1.º da Diretiva n.º 91/308/CEE, do Conselho, 

de 10 de junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de 

branqueamento de capitais;  

j) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e 

elaboração das peças do procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condições normais de 

concorrência. 

 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 

caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia 

e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 

pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 

concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º 

do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo II do referido Código, bem 

como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 

1 do artº 55º do referido Código. 

 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos 

termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que 

eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos do 

artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 

candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (18)] 
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(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 1 e nos nªs 

2 e 3 do artigo 57.º do CCP; 

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 

(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 

(10) Declarar consoante a situação. 

(11) Declarar consoante a situação. 

(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

(14) Declarar consoante a situação. 

(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 

(16) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 

(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 

(18) Nos termos do disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57.º do CCP 

(*) Ter em atenção o disposto na parte final da alínea a), do nº 1, do artº 55.º, na redação do Decreto-Lei nº 278/2009, de 2 de outubro. 
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ANEXO II 

 
MINUTA DA PROPOSTA 

[a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 57.º] 

 

 

 

 
__________________________________________(indicar firma e sede, ou nome, estado civil, profissão, e 

morada), depois de ter tomado conhecimento do objeto do Procedimento, para _____ 

___________________________________ (designação do concurso), a que se refere o Procedimento datado 

de __________(data), obriga-se a executar a(o) ______________( fornecimento), de acordo com as condições 

estabelecidas no Programa de Procedimento, Caderno de Encargos e demais documentação, pelo Preço Global 

de ____________________ (em algarismos e por extenso), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, 

constituindo este elemento o atributo da sua proposta para os efeitos do disposto na al. b) do nº 1 do art. 57.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

 

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do seu contrato, 

ao qual se achar prescrito na Legislação Portuguesa em vigor. 

 

Data .................... 

 

Assinatura representante legal da firma 

 .................. 
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ANEXO III 

MODELO DE GUIA DE DEPÓSITO 

 

 

 

 

Euros: € ________________  

Vai ________________, residente (ou com escritório) em ________, na _____, depositar na ______________ 

(sede, filial, agência ou delegação) da ________ (instituição) a quantia de ___________ (por extenso, em 

moeda corrente) (em dinheiro ou representada por) __________, como caução exigida para a empreitada de 

__________, para os efeitos do n.º 1 do artigo 90.º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação. Este depósito fica à ordem de _______ (entidade), a 

quem deve ser remetido o respetivo conhecimento.  

 

 

Data. ____________________________  

 

 

Assinaturas. _______________________ 
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ANEXO IV 

MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA 

 

O Banco _____________, com sede em ________________, Matriculado na Conservatória do Registo 

Comercial de _____________, com o capital social de _____________, presta a favor de Município de 

Abrantes, garantia autónoma, à primeira solicitação, no valor de ______________, correspondente a ________ 

(percentagem), destinado a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações legais e contratuais que 

____________ (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com o Município de Abrantes vai outorgar e 

que tem por objeto o fornecimento de  ______________________________, regulada nos termos da 

legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo DL 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 

redação).  

 

O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação do Município de Abrantes sem que esta tenha 

de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa 

relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que __________ 

(empresa adjudicatária) assume com a celebração do respetivo contrato.  

 

O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o pagamento seja 

realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco para as operações ativas, 

sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por este.  

 

A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, mantendo-se em 

vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo DL 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação).  

 

Data. ______________________________  

 

Assinaturas. _________________________ 
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ANEXO V 

MODELO DE SEGURO-CAUÇÃO 

 

A companhia de seguros ______________, com sede em ________, matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial de __________, com o capital social de _________, presta a favor de Município de Abrantes e ao 

abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com __________ (tomador do seguro), garantia à primeira 

solicitação, no valor de __________, correspondente a ________ (percentagem), destinada a garantir o bom e 

integral cumprimento das obrigações legais e contratuais que __________ (empresa adjudicatária) assumirá 

no contrato que com ela a o Município de Abrantes vai outorgar e que tem por objeto ___________________ 

(designação do procedimento), regulado nos termos da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo DL 18/2008, de 29 de janeiro).  

 

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à primeira solicitação 

do Município de Abrantes sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que a primeira possa invocar em 

seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o 

cumprimento das obrigações que ____________________ (empresa adjudicatária) assume com a celebração 

do respetivo contrato.  

 

A companhia de seguros não pode opor ao Município de Abrantes quaisquer exceções relativas ao contrato de 

seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro.  

 

A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou denunciada, 

mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos na legislação aplicável 

(Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo DL 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação).  

 

Data. ________________________________  

 

Assinaturas ___________________________ 


